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Araújo 
ASSESSORIAE CONSL L I ORIA 

St".kS F JURIDIC 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS-PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

di OBJETO.: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
W ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E OUTROS. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA COM À 
FINALIDADE DE DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO GEFtENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - 
PB. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE OBJETO ESPECIFICAÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO/MÊS 

01 

010 

ea 

12 

Q cocam ni12 

MESES 

teh arauia~4~as 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 
TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA, 
COM À 
FINALIDADE DE 
DESEMPENHAR 
MONITORAMENTO, 
PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DO 
GERENCIAMENTO 
DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA 

I SOCIAL E 

,7 Acompanhamento 

e suporte à Gestão 

da Secretaria de 

assistência Social; 

,/ Formação 

Continuada e para 

os integrantes do 

Sistema de 

Garantia de 

Direitos; 

R$ 2.500,00 

R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmail.com 
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IR NO 
,BvIT ra

Á 
P" RAXIN`N:R'', IER 
GE O DO SUAS, 
NO II 1 CÍPIO 
SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS - PB. 

45 •( Formação 10
ontinuada para os 

if  funcionários da 

rede e demais 

equipes de 

trabalho 

interdisciplinar 

que integram o 

SUAS, no 

desempenho dos 

programas, 

III serviços, projetos e 

ações dos blocos 

de PSB — Proteção 

Social Básica, 

PSE- Proteção 

Social Especial, 

abarcando os 

IGD 's SUAS e 

gestão PAB. 

•( Instrumentalização 

e Regulação Legal 

110 
do SUAS; 

N/ Produção de 

instrumentais para 

programas, 

serviços e Gestão 

do SUAS e 

Primeira Infância; 

,., Orientação ao 

manuseio e 

diretrizes sobre a 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas gestão do FMAS — 

4.41~kmétiiia 1-0~-1)R 

• araujoconsultoriasuas agmailcom 
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ASSLSSORIA L L.ONSL 
SUAS F RTRInfek 
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L I OR 

Fundo Municipal 

k Social, Centro de 

Referência de 

Assistência Social, 

Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos — SCFV; 

Gestão do IGD-

PBF -Programa de 

• Transferência de 

Renda — PAB, 

ori entações 

técnicas sobre uso 

e aplicação do 

IGD-SUAS, 

Vigilância 

Socioassistencial; 

Rede de serviços e 

programas de 

média e alta 

• 
complexidade, 

Acolhimento; 

funcionamento e 

regulação do 

Conselho 

Municipal de 

Assistência Social; 

V Monitorar, avaliar 

e acompanhar à 

gestão, programas 

O 83 99965.0112 O araujo ssessoriasuas e serviços do 
— ........»,- - . ,••.... ia'- --AL., /..42......Á4 a I Ga+ "ot-Dr1 

araujoconsultoriasuas a gmail.com 
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F WRIDIC A 

e SUAS, assim 

Gomo, orientar o 

1 manuseio 

adequado dos 

sistemas 

integrantes do 

SUAS. 

N/ Acompanhamento 

e produção de 

respostas 

vinculadas aos 

111 procedimentos do 

SUAS junto ao 

"Parquet" — 

Ministério Público 

e perante os órgão 

do poder 

Judiciário, no que 

tange as demandas 

diretas da 

Assistência Social, 

enquanto 

111 consultoria 

Jurídica. 

V Prestação de 

Contas dos 

recursos federais 

no SUASWEB; 

V Prestação de 

Contas vinculado 

aos recursos do 

FEASxFMAS. 

idc dFdUJUdSS SUFIdbUd

O R. António Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

araujoconsultoriasuaSggmaii.com 
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SI' AC F ItTRIDICA 

VALOR GLOBAL R$ 30.000,00 ( TRINTA MIL REAIS) 

Validade: 60 dias (sessenta dias) 

PATOS, 13 DE JANEIRO DE 2024. 

ARAUJO CONSULTORIA 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas 
O R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnolia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmail.com 
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IBIIM SSESSORI.1 I. CONSI Il 01(1.1 Cl'Aç F JURMIC A A
TIFICATIVA 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social, em 2004, definiu o Sistema único da Assistência Social 

- SUAS como modelo de gestão da Política de Assistência Social. De acordo com a 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são funções da Assistência Social: 

a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos socioassistenciais, 

sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos eixos estruturantes da gestão, do 

financiamento, do controle social e da oferta de serviços, programas e benefícios. 

Com novo modelo de gestão dessa política pública, a gestão do trabalho na 

assistência social ganha maior complexidade, de modo mais abrangente a questão dos 

recursos humanos adquire destaque especial, pois além de redundar na qualidade dos 

serviços socioassistenciais, constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser uma área 

de prestação de serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O 

trabalho da assistência social está fortemente apoiado no conhecimento e na formação 

técnica e política do seu quadro de pessoal. 

O atual estágio do processo de regulação e implementação da política de 

Assistência Social vem demonstrando níveis progressivos de sofisticação e incremento 

institucional. Desta forma, novas requisições são identificadas, demandando conteúdos e 

investimentos que contribuam para a socialização de conhecimentos e práticas que 

efetivamente qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão do município 

de São José de Espinharas, PB. Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde 

a produção deleis adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de Assistência 

Social, comoo acompanhamento Processual de todas as demandas do SUAS diante do 

Ministério de Desenvolvimento Social, Ministério Público e Justiça Comum do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, assim como, diante dos Órgãos de Controle. 

Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência 

social, deverá ter como princípio a educação permanente, que exige romper com o modelo 

tradicional de capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas, demandando, assim, 

O 83 94MATIgniatiVALli°-piusksWy5909ffinarantir acesso aos conteúdos básicos e 
O R. Antônio Ura 195, Jardim Magnólia I Patos-PB 

avançados, na aireçao aa superaçao ae práticas profissionais conservadoras, 
01) a raujoconsultoriasuas agmail.com 
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potencializando o desenvo nto competências 6 atitudes orientadas pelos 

princípios e diretrizes de as e técnicas, com 

consequente difusão d onh étitór,çongowit osas que sinalizam intervenção 

profissional qualificada e melhor ualidade dos serviços e na vida de seus usuários. 

Diante do acima referido, fica evidente que é de fundamental importância a 

capacitação dos gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e 

municipal de modo a qualificar e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços 

socioassistenciais no município de São José de Espinharas. 

O município no ato de contratação da presente Consultoria e Assessoria 

Jurídica reconhece a necessidade de promover a integração das políticas sociais, de forma 

descentralizada e com foco no território, propondo parcerias, como uma das estratégias 

de intervenção para diminuição das situações de pobreza e vulnerabilidade das famílias. 

Assim, as diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de 

acordo com suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam 

para a superação das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. 

Para execução de suas atribuições o município precisa lançar mão de 

estratégias diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um entrelaçamento 

de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões demandadas 

pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais complexas que a 

capacidade operacional do município. 

ARAÚJO CONSULTORIA 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas 

Ø R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmail.com 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

PARECER N° 001/2025 
PROCESSO N°: 2501161N00001 
IN l'E,RESSADO: PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 
ASSUNTO: APRECIAÇÃO JURÍDICA 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE 
JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a 
Contratação de serviços especiali7ados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, 
avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, 
no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB, em 
conformidade com o art.74 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

(—) 
III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especiali7ação, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 

De acordo com o citado dispositivo, o legislador faz uma lista exemplificativa de situações 
que podem caracterizar essa ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar à 
inexigibilidade, incluindo-se ai as contratações de natureza predominantemente intelectual, cujo 
fornecedor tenha notória especialização na área. 

No § 3", a legislação explica como a Administração pode comprovar essa notoriedade. O que 
se depreende neste primeiro momento da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços 
técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação 
lançados sob o rito da Lei n° 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da questão identificando 
exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de atender tal 
pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos, após análise da 
sua realidade fática, e concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: D8F3.1618.645F.957B.A7C3.CF7D.4561.9CE3. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

que aqueles específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via inexigibilidade, 
atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a 
competitividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em face das características da 
demanda, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo licitatório. Como já 
vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso 30(I, da CF. 

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer outro 
profissional regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente. 

Se para atender à necessidade da Administração, todavia, ficar devidamente justificado e/ou 
motivado que a execução do objeto deverá se dar por intermédio de um profissional ou empresa cujo 
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permitindo inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação direta. Nesta situação, a 
Administração não possui de meios de eleger parâmetros objetivos a ensejar um processo competitivo, 
mediante o critério da técnica e preço, por exemplo, para a escolha do contratado. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios elencados na 
lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades) que justificam as razões da escolha do notório 
especialista em detrimento de outros profissionais disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a 
realização de uma competição entre os interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a especialização 
comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de qualidade mais reconhecida, 
consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito encontra-se configurado nos atributos que 
destacam um determinado particular em relação aos demais, referindo-se à sua maior habilitação em 
executar o objeto do contrato. 

A comprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito que 
ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito do local da 
contratação, repise-se, é encargo que incumbe ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados 
acima, a fim de se evitar que as razões da escolha do contratado recaiam sobre a preferência do 
contratante, como acontece entre nas contratações entre particulares. 

O princípio da motivação deve estar presente em todo o processo de contratação direta, a fim 
de justificar que, em face da especificidade da situação fática, não seria oportunamente conveniente deixar 
a execução dos serviços a cargo de qualquer outro profissional da área, tendo em vista que o atendimento 
da demanda depende de fator subjetivo, intelectual do executor especialista. 

Desta maneira, entende-se que a análise da notória especialização do profissional sobrevém a 
identificação das necessidades da Administração que ensejaram a pretensa contratação. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: D8F3.1618.645F.957B.A7C3.CF7D.4561.9CE3. 
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ESTADO DA PARAiBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade precípua é o 
atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais adequado paia sua plena 
satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a imprescindibilidade da atuação de 
profissional com notória especialização para sua plena satisfação, apto a justificar a contratação mediante 
inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre a notória 
especialinção do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, uma vez que não se atenderia 
ao interesse público motivador da avença, se o exame da casuística revelar que o contratado não reúne os 
requisitos imprescindíveis para assegurar o atendimento eficiente da demanda. 
No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei n° 14.333/21, possui 
natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a possibilidade de subcontratação ou atuação 
de terceiros no contrato firmado e deve observar os critérios inaugurais lançados no art 72, deste Diploma 
Legal, que elenca os seguintes documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 
23, o qual dispõe: "Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: D8F3.1618.645F.957B.A7C3.CF7D.4561.9CE3. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto." Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, deve estar 
demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com 
aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório especialista, a justificativa do 
preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em contratações anteriores deste com órgãos 
públicos, que guardem semelhança nos objetos. 

É importante enfatizar que o arcabouço legislativo analisado neste opinativo revela o papel de 
destaque atribuído ao Gestor em todo procedimento instaurado, necessitando uma atuação muito mais 
fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma objetiva e clara os 
pressupostos necessários à referida contrafação, além da proteção ao erário. 

Sintetizando, a contratação em tela se dá com base no art. 74, III, "c", e § 3° da Lei n. 
14.133/2021 e preencher os seguintes requisitos específicos do art. 72. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo 
de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do 
presente processo. 

À consideração superior. 

São José de Espinharas-PB, em 22 de Janeiro de 2025. 

HÉBER O LEITE 
ssor Jurídico 

OAB-PB 13.675 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: D8F3.1618.645F.957B.A7C3.CF7D.4561.9CE3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o DFD, Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pela 

Secretária de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação e Autorizo a comissão de 

contratação, a dar prosseguimento ao procedimento de contratação direta por 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para o objeto Contratação de serviços especializados 

com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do 

gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito 

dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe—se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária para o respectivo objeto, bem 

como para o Setor Jurídico para analisar e proferir Parecer Jurídico. 

São José de Espinharas - PB, 17 de Janeiro de 2025. 
Atenciosamente; 

THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: 1A56.E895.42DE.5C95.436E.1840.742A.CCFC. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de serviços 
especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no 
âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — 
PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 
244 3015 2060 SERVIÇO DE fROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. FONTE DE RECURSO. 

São José de Espinharas - PB, 20 de Janeiro de 2 

• 

R akson Cordeiro Alves JuniorSecretario de Finanças e Servicos de Tesouraria 
ALVES JUNIOR 

e Finanças 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: 6F3C.A16B.E2F9.A219.B43C.5F46.40E4.457F. 
Estimativa da despesa. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar 
conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Em vista da necessidade de contratar serviços especializados com a finalidade de desempenhar 
monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência 
Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José 
de Espinharas — PB, justifica-se a contratação de empresa especializada pela necessidade de garantir um alto nível 
de eficiência, eficácia e conformidade legal na gestão das políticas de Assistência Social, assegurando que os 
serviços prestados sejam de qualidade e que as políticas públicas sejam continuamente aprimoradas. Para garantir a 
efetividade e a eficiência dessas políticas, é fundamental contar com um suporte técnico especializado, que possa 
oferecer orientação estratégica e operacional tanto na gestão quanto na execução dos serviços e programas. Além 
disso, o SUAS exige uma gestão integrada e contínua entre os diferentes níveis de governo, o que demanda uma 
capacidade técnica robusta para coordenar essas atividades. A empresa contratada poderá contribuir com o 
planejamento das ações, o monitoramento dos resultados e a avaliação de impacto das políticas implementadas, 
assegurando a conformidade com os objetivos estabelecidos e promovendo ajustes quando necessário. Outro ponto 
relevante é a necessidade de assessoria jurídica especializada para apoiar a gestão e os serviços, garantindo que as 
ações desenvolvidas estejam em conformidade com a legislação vigente e que eventuais demandas jurídicas sejam 
tratadas de forma eficaz, evitando passivos legais para o ente público. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contração para atender as necessidades da 
Prefeitura durante 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de serviços especializados com 
a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das 
políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do 
SUAS de notória especialidade através de processos de Inexigibilidade com base no art. 74, III , alínea c, 
conforme abaixo: 

Art. 74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(.. .). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: F545.35B6.5A40.E2EC.2E36.9E1D.1409.136D. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços: 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo município para 
execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a 
serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra 
possibilidade de parcelamento. Dessa forma o objeto não será parcelado porque inviável para a prestação 
dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os benefícios diretos que o órgão almeja com a contratação nos moldes propostos, é a manutenção dos 
acompanhamentos e intervenções, indispensáveis, ao acompanhando atividades das contratações públicas, 
comunicando de forma instantânea as deliberações da Administração, buscando sempre a melhoria dos 
serviços prestados por este órgão e visando identificar as lacunas de competências e que precisam ser 
desenvolvidas, para que as ações de desenvolvimento tenham maior efetividade. 

VII • DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a nexigibilidade de licitação para contratação de serviços jurídicos frente a Secretaria de 
Assistência Social uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de 
vista econômico-financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretaria de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: F545.35B6.5A40.E2EC.2E36.9E1D.1409.136D. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL, TRABALHO, 

CIDADANIA E HABITAÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA MARIA ALVES DOS SANTOS 

OBJETO: Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e 
Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de 
Espinharas — PB. 

JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação de empresa especializada pela necessidade de garantir um alto nível 
de eficiência, eficácia e conformidade legal na gestão das políticas de Assistência Social, assegurando que os 
serviços prestados sejam de qualidade e que as políticas públicas sejam continuamente aprimoradas. Para 
garantir a efetividade e a eficiência dessas políticas, é fundamental contar com um suporte técnico especializado, 
que possa oferecer orientação estratégica e operacional tanto na gestão quanto na execução dos serviços e 
programas. Além disso, o SUAS exige uma gestão integrada e continua entre os diferentes níveis de governo, o 
que demanda uma capacidade técnica robusta para coordenar essas atividades. A empresa contratada poderá 
contribuir com o planejamento das ações, o monitoramento dos resultados e a avaliação de impacto das políticas 
implementadas, assegurando a conformidade com os objetivos estabelecidos e promovendo ajustes quando 
necessário. Outro ponto relevante é a necessidade de assessoria jurídica especializada para apoiar a gestão e os 
serviços, garantindo que as ações desenvolvidas estejam em conformidade com a legislação vigente e que 
eventuais demandas jurídicas sejam tratadas de forma eficaz, evitando passivos legais para o ente público. 

QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação de serviços foram levantados 
com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: B46F.2DE0.4369.96BF.8AEB.28E5.2B07.785F. 
Formalização de demanda. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 244 3015 2060 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. FONTE DE RECURSO. 

• 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

São José de Espinharas - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

(Jkllfrato5Ar4P)• 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretaria de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: B46F.2DE0.4369.96BF.8AEB.28E5.2B07.785F. 
Formalização de demanda. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenha monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, 
Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar 

monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das 
políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos 
serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de 
Espinharas — PB. 

meses 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Justfica-se a contratação de empresa 
especializada que tem a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas 
e Gestão do SUAS, tendo em vista que a administração, precisa contratar uma Assessoria com capacidade técnica 
diante das exigências legais a que estão sujeitos o município. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1, O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CAE2.A756.1AFE.4F72.9028.69F7.BF66.CECF. 
Justificativa de preço. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:16. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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3,4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8,078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II , 
da Lei n.° 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CAE2.A756.1AFE.4F72.9028.69F7.BF66.CECF. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6,13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7,4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.6 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação, 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILJTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS 
LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 101, Andar Mezanino Sala 01, Edif, Milindra 
Empresarial, Centro de Patos — PB, CEP: 58,700-070, apresentando como responsável técnico a Advogada Edjane 
Barbosa de Freitas Araújo, inscrito no CPF sob n° 067,000.244-55, residente e domiciliada na Rua Antonio de Lira 
Santos, n° 195, Jardim Magnália, Patos-PB, CEP: 58.705-578, conforme documentação em anexo, a qual atende os 
requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação 
de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O 
escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 
42.021.44110001-10, com o Valor Global ofertado de R$ 30,000,00 (trinta mil reais) e um Valor mensal de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4, Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art, 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 244 
3015 2060 SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. FONTE DE RECURSO. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
São José de Espinharas - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

1142 )d,09,4-). 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretaria de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenha monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, 
Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar 

monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das 
políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos 
serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de 
Espinharas — PB. 

meses 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Justfica-se a contratação de empresa 
especializada que tem a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas 
e Gestão do SUAS, tendo em vista que a administração, precisa contratar uma Assessoria com capacidade técnica 
diante das exigências legais a que estão sujeitos o município. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1, O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
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3,4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8,078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II , 
da Lei n.° 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6,13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7,4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.6 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação, 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILJTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS 
LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 101, Andar Mezanino Sala 01, Edif, Milindra 
Empresarial, Centro de Patos — PB, CEP: 58,700-070, apresentando como responsável técnico a Advogada Edjane 
Barbosa de Freitas Araújo, inscrito no CPF sob n° 067,000.244-55, residente e domiciliada na Rua Antonio de Lira 
Santos, n° 195, Jardim Magnália, Patos-PB, CEP: 58.705-578, conforme documentação em anexo, a qual atende os 
requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação 
de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O 
escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 
42.021.44110001-10, com o Valor Global ofertado de R$ 30,000,00 (trinta mil reais) e um Valor mensal de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4, Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art, 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 244 
3015 2060 SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. FONTE DE RECURSO. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
São José de Espinharas - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

1142 )d,09,4-). 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretaria de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenha monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, 
Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar 

monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das 
políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos 
serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de 
Espinharas — PB. 

meses 12 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Justfica-se a contratação de empresa 
especializada que tem a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas 
e Gestão do SUAS, tendo em vista que a administração, precisa contratar uma Assessoria com capacidade técnica 
diante das exigências legais a que estão sujeitos o município. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 

3.1, O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal lnexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
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3,4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma onli-se 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município. 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8,078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II , 
da Lei n.° 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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6.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6,13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7,4 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7.6 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação, 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILJTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS 
LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 101, Andar Mezanino Sala 01, Edif, Milindra 
Empresarial, Centro de Patos — PB, CEP: 58,700-070, apresentando como responsável técnico a Advogada Edjane 
Barbosa de Freitas Araújo, inscrito no CPF sob n° 067,000.244-55, residente e domiciliada na Rua Antonio de Lira 
Santos, n° 195, Jardim Magnália, Patos-PB, CEP: 58.705-578, conforme documentação em anexo, a qual atende os 
requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da comprovação 
de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto da contratação. O 
escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 
42.021.44110001-10, com o Valor Global ofertado de R$ 30,000,00 (trinta mil reais) e um Valor mensal de R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 
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10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
10.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.4, Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art, 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 
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Unidade orçamentária: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 244 
3015 2060 SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. FONTE DE RECURSO. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
São José de Espinharas - PB, 16 de Janeiro de 2025. 

1142 )d,09,4-). 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretaria de Ação Social, Trabalho, Cidadania e Habitação 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:16:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10184/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00001/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 23/01/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Transferência de Recursos do Fundo Nacional
de Assistência Social - FNAS (660), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento,
avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no
âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS
JURIDICOS LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 42.021.441/0001-10
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim d8f31618645f957ba7c3cf7d45619ce3

Autorização da autoridade competente Sim 1a56e89542de5c95436e1840742accfc

Estimativa da despesa Sim 6f3ca16be2f9a219b43c5f4640e4457f

Estudo Técnico Preliminar Sim f54535b65a40e2ec2e369e1d1409136d

Formalização de demanda Sim b46f2de0436996bf8aeb28e52b07785f

Justificativa de preço Sim cae2a7561afe4f72902869f7bf66cecf

Justificativa para a escolha do contratado Sim cae2a7561afe4f72902869f7bf66cecf

Previsão Orçamentária Sim cae2a7561afe4f72902869f7bf66cecf

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ARAUJO ASSESSORIA,
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA

Sim a1a9a3ec63b3b7eee63dce32fc27752e
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João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA ¡PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

INEXIGIBILIDADE N°00001/2025 
dr, e111.T•Tra A 'TC% %TO ini III ,,,,,,,,,, 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, ESTADO DA 
PARAIBA, E A EMPRESA ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA, 
TENDO POR OBJETIVO Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria 
Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - Praça 
Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, neste ato representada 
pela Prefeita Thaise Gomes de Sousa, Brasileira, Assistente Social, residente e domiciliado na Rua Assis 
Chateaubriand n° 637, Bairro Belo Horizonte, Patos — PB, portadora do CPF n° 094.611.054-95, Carteira de 
Identidade n° 3633639 SESDS/PB doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 42.021.441/0001-10, End.: Rua Doutor Pedro Firmino, 101, Andar 
Mezanino Sala 01, Edif. Milindra Empresarial, Centro de Patos — PB, CEP: 58.700-070, apresentando como 
responsável técnico a Advogada Edjane Barbosa de Freitas Araújo, inscrito no CPF sob n° 067.000.244-55, residente 
e domiciliada na Rua Antônio de Lira Santos, n° 195, Jardim Magnolia, Patos-PB, CEP: 58.705-578, doravante 
denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via 
inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos omissos, e 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n" 00001/2025, realizada com base na Lei n° 
14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de serviços especializados com a finalidade de 
desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de 
Assistência Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São 
José de Espinharas — PB. 

2.3. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de serviços especializados com a 
finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do 
gerenciamento das políticas públicas de Assistência 
Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, 
Programas e Gestão do SUAS, no município de São 
José de Espinharas — PB 

12 mês 2.500,00 30.000,00 

VALOR TOTAL: 30.000,00 

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.4.1. O Termo de Referência; 
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2.4.2. A Proposta do contratado; 
2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da Prefeitura, 
será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional dc Empresas Inidôncas c Suspcnsas (Ccis) c o Cadastro Nacional de 
"FrnPreS:RS PtritbS (nnep), C"'"t, no rerridÕeS nertiVR,5 de inidnreirl2de, de impedimenin e de fibitns tr2balbistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUIT•iTA — DOTAçÃO ORÇAmENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 244 3015 2060 SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 
PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do 
orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento 
da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela 
variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos 
físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) mês e, 
assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sii, essiv.rnPntP, di,rnnt.Pa .ndSg Inoin ‘10 POntl" "). 

7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de 
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mercado, envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 
Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9,7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no §. 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse ocorrer no 
veículo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
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11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
Tnaterinis empreP2finc.; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que SC verifique nu kcal da execução do ubjelo curinatual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,1!, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, 
a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1 -Balanço dos eventos contratuais Liá cumpridos ou parcialmente entrinridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

- rnmportur-Re ele ulndn ini(Muen nu rnrneter frenrIe ela nnninner nnture7e; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subilein  bem eOiilO iid LII1iCib b, d, c, g, que jualifiguein a iiiipusieilo dc penalidade ¡latis gurvc , 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou cumprimento irregular 
de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 
IH- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
ITI- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral c escrito da Administração, cxccto no caso de dcscumprimcnto decorrente de sua 
própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou por 

decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- duvolução da gai anda; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 
multas aplicadas. 
14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que poderá 
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará responsável pela 
abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual, 
inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a 
secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS 
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ADITIVOS, sendo posteriormente, confirme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços/fornecimento 
dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Patos, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim justas e contratadas, as 
partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, pura que se produz..11 seus jurídicos e legais efeilos. 

São José de Espinharas 24 de Janeiro de 2025 

THAISE Ge S DE SOUSA 
Prefeita 

CONTRATANTE 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 
N° 27.498.437/0001-53 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

1.°4 A49 eÓ 1~26 -14 /•("/1-•
cpFN°002 3 . -<1--t7')-

2. ° 1 4a;r& C 3íJLS.c,c r jo 
FN.° s_sel 
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PATOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

REDESIM 

A! Ni inin Á r, rN.A ! —7A(NR:r -N 
r1L— vt-u-Nrk L 1/4J 1/4./t -m...14..rxyrwi L. 

FUNninNAMENTn 
Número: 5106212 

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 
Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Inscrição Municipal: 5106212 

Atividade Principal: 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Exerce no 
endereço) 

Atividade(s) Secundárias: 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Exerce 
no endereço), 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
não especificados anteriormente (Exerce no endereço), 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não 
especificadas anteriormente (Exerce no endereço), 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e 
técnicas não especificadas anteriormente (Exerce no endereço) 

Município: Patos Endereço: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS, 195„ JARDIM MAGNOLIA 

CEP: 58705578 

Local e data: Município de Patos. seaunda. 31 de janeiro de 2022 

Vencimento: 

CAIQUE CIRANO DI PAULA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Observação 

Cáciigo cie Auieniiciciacie: 22C,i-iI4rifv-WS5 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO CAIQUE CIRANO Dl PAULA 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FFr1FRAIS F À nivina ATIVA ria tinn Á" n 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
CMF'J: 12.021.111.'0021 ie 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
rinRrnrRirinrir :,,,n  fir,R rIn npr!•j “-sr•in rÉnne ll,ririnrién ^,1 vprsnirips; 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Cnnfnrrylp! GlIsnnstn rTN, notarinr.!!r~ltn ia,., rnrs!F:rnns nfÉltng r4f1 r.P!rtir1:-"n 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a d do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:09:54 do dia 18/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/06/2025. 
Código de controle da certidão: 6450.AC90.0911.2222 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 6AC8.9196.9218.5177 Emitida no dia 04/12/2024 às 11:34:47 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 42.021.441/0001-10 
P 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação rIN REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

ne: -e!tr•-• rnetr-tp,t2tanas nr, estacfre da Paraíba-, reconhec!dz-: por !....;  

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL 
End.: Av, Presidente Epitácio Pessoa, n°91. Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTeuÃo POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parceiarrientc, de. Receita Mercanti! até 
13/12/2024 
Contribuinte: 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERV1COS JURID1COS LTDA 

Localização: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS (ANTONIO MARCENEIRO), 195 - Bairro: JARDIM MAGNOLIA 
PATOS, CEP: 58705-578 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

42.021.441/0001-10 isento 5106212 

Código Atividade: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

‘../n!ifindtR: 
10/02/2025 

Observações: (Cad. Mercantil) 

I 

Responsável pelo Departamento 

[A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas qu 

rjülVefitiiiti NiCillitiiii ti ãei dpiiiiiela piiteiliiiiiibiitC ie'lãtiVd" oupeik.Riu ti que e iefeid ti pieeeiite ueitiUão 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patosfiviews/publico/Portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao 
.xhtml 

2823366FED1DE0E8D7925C850734545210C096A1 

Tributas Informática LTDA Versão: 3.0.R. Usuário: 31553637 Emissão: 13/12/2024 Página: 1 de 1 
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00010d 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Certidão n°: 83849588/2024 

Expedição: 04/12/2024, às 14:41:53 

Validade: 02/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de 5Ud expedição. 

Certifica-se que ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.021.441/0001-

10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

a sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: DA74.4563.AC97.1A84.1312.C7E1.9839.848C. 
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16/01/2025, 10:09 Consulta Regularidade do Empregador 

000103 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

42,021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA 

RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS / JARDIM MAGNOLIA / PATOS / PB / 
58705-578 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010805305718542564 

Informação obtida em 16/01/2025 10:09:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: DA74.4563.AC97.1A84.1312.C7E1.9839.848C. 
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000110 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição dê feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 
contra: 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

Certidão emitida às 09:36 de 13/01/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjobjus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: cOpl.gfhl. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: DA74.4563.AC97.1A84.1312.C7E1.9839.848C. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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000102 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20101/2025 

• 

• 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00001/2025- Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e 
Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de 
Espinharas — PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, e a empresa 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA — CNPJ N° 
42. 021.441/0001-10. 
VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com um valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

São José de Espinharas-PB, 24 de Janeiro de 2025. 

THAISE GOM IS DE SOUSA 
Prefeita 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: C31F.B5C1.C25B.2D0A.F5C4.8453.A8E9.5F06. 
Comprovante de publicidade. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 
Código Ident1ficador:57DDBDF8 

ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 119 

Portaria PMSJT/GCPE N.". 119/2025. 

NOMEAR PARA O EXERCÍCIO DAS 
ATRIBUIÇÕES DE SECRETÁRIO DE 
GABINETE, NO ÂMBITO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO TIGRE, Estado da Paraíba, no uso das atribuições 
constitucionais e orgânicas, com fundamento na Forma da Lei 
Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Nomear a Senhora, Maria Aparecida Soares Monteiro, CPF de n.". 
070.731.544-11 e RG de n.". 2358303 — SSP/PB, para o cargo de 
SECRETÁRIO DE GABINETE do quadro de servidores em 

Womissão deste Poder Executivo Municipal. 

---- Publique-se. Proceda-se com as comunicações de estilo. Registre-se. 
Arquive-se. Cumpra-se. 
Registre — se, publique — se. Revogam — se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 24 de janeiro de 2025. 

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 
Código Ident1ficador:BEABF048 

ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 110 

Portaria PMSJT/GCPE N.°. 110/2025. 

• 
NOMEAR PARA O EXERCÍCIO DAS 
ATRIBUIÇÕES DE SECRETÁRIO EXECUTIVO, 
NO ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DO TIGRE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO TIGRE, Estado da Paraíba, no uso das atribuições 
constitucionais e orgânicas, com fundamento na Forma da Lei 
Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Nomear o Senhor, Rafael Figueiredo da Silva Santos, CPF de n.". 
086.136.224 — 10 e RG de n.°. 3526850 — SSDS/PB, para o cargo de 
Secretário Executivo do quadro de servidores em Comissão deste 
Poder Executivo Municipal. 

Publique-se. Proceda-se com as comunicações de estilo. Registre-se. 
Arquive-se. Cumpra-se. 
Registre — se, publique — se. Revogam — se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 24 de janeiro de 2025. 

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 
Código lidentificadon3B99D2DC 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N" 20101/2025 

1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00001/2025- Lei n" 
14.133/2021. OBJETO: Contratação de serviços especializados com 
a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação 
e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência 
Social e Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas e 
Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ 
n° 08.882.730/0001-75, e a empresa ARAUJO ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA — CNPJ N" 
42.021.441/0001-10. VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com 
um valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 24 de Janeiro de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:3ED69918 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N° 

40701/2022 TOMADA DE PREÇOS N°00007/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADA: SILVA E LEITE CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 17.287.720/0001-82. OBJETO: O 
Presente TERMO ADITIVO tem por objetivo alterar a Cláusula 
Terceira, do Contrato Original estimado no valor R$ 860.431,34 
(Oitocentos e sessenta mil, quatrocentos e trinta e um reais e trinta e 
quatro centavos), sendo aditado o valor de R$ 100.043,92 (cem mil e 
quarenta e três reais e noventa e dois centavos), que equivale a um 
percentual estimado de 11,63%, passando o valor inicial para R$ 
960.475,26 (novecentos e sessenta mil e quatrocentos e setenta e 
cinco reais e vinte e seis centavos), visando o reequilíbrio do 
contrato previsto na Cláusula Quarta do contrato supracitado. 
FUNDAMENTO: Art. 65, inciso 11 da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
São José de Espinharas/PB, 24 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:C31EEB4C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 

00004/2025 LEI N° 14.133/21 

A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas — PB. torna público 
a licitação sob modalidade Pregão na forma Eletrônica, do tipo Maior 
Desconto, para: Aquisição de peças para veículos leves, ônibus e 
outros veículos das diversas secretarias do município de São José de 
Espinharas PB e dos Fundos Municipais de Saúde e Assistência 
Social. Data e horário do início da disputa: 09:00hs/tnim do dia 
10/02/2025. Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: 
Portal de Compras Públicas — www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Modo de Disputa: Aberto. Edital: 
www.portaldecompraspublicas.com,br, https://www.gov.br/pncp/pt-br 
e TCE/PB, Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da 
Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de 

www.diariomunicipal.com.bilibmup 43 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: C31F.B5C1.C25B.2D0A.F5C4.8453.A8E9.5F06. 
Comprovante de publicidade. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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42 João Pessoa - Sábado, 25 de Janeiro de 2025 
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tração escolherá a mais vantajosa. 
Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nos ho-
rários de expediente normal. 

Prefeitura Municipal dc Santana dos Garrotes/PB, 23 dc Janeiro de 2025 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
DISPENSA N" 026/2025 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DOS GARROTES, Estado da Paraíba, localizada na Rua João Araújo 
Fonseca, a/a, Centro, Santana dos Garrotes/PB, em conformidade com o art. 75, 11 da Lei Federal n° 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, tonta público para conhecimento 
doa interessados, que, fará realizar entre os dias 28 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025, cotação 
adicional de preços para a aquisição de material de limpeza para suprir as necessidades do municipio dc 
Santana dos Garrotes - PB, que obedecerá ás disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133 
de 01 de abril de 2021. Segue em anexo o Termo de referéncia. 
Os interessados deverão protocolizar suas cotações no setor de licitações da prefeitura no endereço 
acima mencionado até às 12:00 (doze) horas do último dia para apresentação de cotações, juntamente 
com documentos que comprovem a regularidade, fiscal, social e trabalhista da proponente, bem como 
documentos comprobatorios da constituição e titularidade da mesma. Oportunidade em que a Adminis-
tração escolherá a mais santajosa. 
Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nos ho-
rários de expediente normal. 

• Prefeitura Mtmicipal de Santana dos Garrotes/PB, 23 de Janeiro de 2025 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÂO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
DISPENSA N° 027/2025 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DOS GARROTES, Estado da Paraíba, localizada na Rua João Araújo 
Fonseca, s/n, Centro, Santana dos Garrotes/PB, em conformidade com o art. 75, 11 da Lei Federal n° 
14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público para conhecimento 
dos interessados, que. fará realizar entre os dias 28 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025, cotação 
adicional de preços para a aquisição parcelada de (HORTIFRUTIGRANIEIROS), destinados as diversas 
secretarias do municipio, com entrega a cada secretaria solicitada da Prefeitura Municipal de Santana 
dos Garrotes/PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133 de 01 de 
abril de 2021. Segue em anexo o Termo de referência. 
Os interessados deverão protocolizar suas cotações no setor de licitações da prefeitura no endereço 
acima mencionado até às 12:00 (doze) horas do último dia para apresentação de cotações, juntamente 
com documentos que comprovem a regularidade, fiscal, social e trabalhista da proponente, bem como 
documentos comprobatories da constituição e titularidade da mesma. Oportunidade em que a Adminis-
tração escolherá a mais vantajosa. 
Qualquer informação poderá ser obtida no setor de Licitação no endereço acima mencionado, nas ho-
rários de expediente normal. 

Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, 23 de Janeiro de 2025 
FRANCISCO BARBOZA DE MORAIS 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATOS 
PREFEITURA All NICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

TO DE CONTRATO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO NP 0001/2025 

0W1 0 ':F7irnecitnento de combustíveis e derivados, destinados a frota de veículos c veículos locados 
e máquinas, do município de Santana dos Garrotes/PR, bem como para os VCICUiOS em trânsito para 
cidade dc João Pessoa —PB, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal rt° 14.133 
de 01 de abril de 2021. 
RECURSOS: Recursos Ordinários e/ou Convênios. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES B2 LTDA - AUTO POSTO 
B2 ME - CNPJ: 30.385.580/0001-43, com sede na Rua Projetada. sn, Piancozinho, Piancó/PB, CEP: 
58.765-000. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO:RS 28.020,00 (vinte e oito mil e vinte reais), vencedor do lote 01. 
DATA DA CELEBRAÇÃONTGENCIA: 24/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 
PROCESSO DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 0001/2025 
OBJETO:Fomecimento de combustiveis e derivados, destinados a frota de veículos e veículos locados 
e máquinas, do município dc Santana dos Garrotes/PB, bem como para os veículos em trânsito para 
cidade de João Pessoa— P13, que obedecerá às disposições do art. 75, inciso TI, da Lei Federal n° 14.133 
dc 01 dc abril de 2021. 
RECURSOS: Recursos Ordinários e/ou Convênios. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: POSTO DE COMBUSTÍVEIS RIACHÃO LIDA - CNPJ: 09.404.971/0001-71, com 
sede na Rua Antônio Ferreira Leal. 10, centro. Riachão do Bacamarte/PB, CEP: 58.382-000. 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO:RS 27.300,00 (vinte e sete mil e trezentos reais), vencedor do lote 02. 
DATA DA CELEBRAÇÃOrVIGENCIA: 24/01/2025 a 31/12/2025. 

EXTRATO DE CONTRATO 
1NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 009/2025 
INSTRUMENTO: TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°009/2025 
CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB 

Diário Oficial — 
~mak 

COM RATADO: MARIA DO SOCORRO FREITAS DA SILVA, CPF: 289.737.138-25, residente na 
Rua do Jequitiba. 33, Q 212, L 111 — Mangabeira — CEP: 58.059-710 — João Pessoa/PB. 
Locação de imóvel urbano situado na Rua São Cristovão, 343, Jaguaribe, João Pessoa/PB, destinado à 
instalação da Casa de apoio para abrigar pacientes e acompanhantes com refeições c !impera, do municipio 
dc Santana dos Garrotes/PB, que estejam em tratamento médico na cidade de João Pessoa/PB, durante o 
período de 12 (doze) meses, em conformidade como art. 72 e 74. v, da lei 14.133/21. 
VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), dando um valor mensal de It5 5.000,00 (cinco 
mil reais). 
PRAZO: 22/01/2025 até 31/12/2025 
PALOMA KENNED LEITE DA SILVA 
PREFEITA 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita 

LICITAÇÃO 
PRFH I I I 11 NI t \ I PAL DE SANTA RITA 

COMUNICADO 
PREGÃO ELETRÔNICO 5° 044/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 284/2024 
OBJETO: REGIS1 RO DE PREÇO, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO SERVIÇO DE GERENCIAMENTO INFORMATIVO, COM FORNECIMENTO DE CARTÃO 
MAGNÉTICO MICRO PROCESSADO OU COM CH1PNALES, UTILIZADOS NA OPERAÇÃO DE 
COMPRA DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL E ÓLEO DIESEL). PARA ()ABASTECIMEN-
TO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB. 
A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, vem reconhecidamente, 
e em respeito aos princípios gerais de direito público, bem como o contido nas prescrições da Lei n" 
14.133/2021, através do presente ato administrativo em defesa do interesse público, determinar o Can-
celamento/Revogação do processo epigrafado, conforme orientação da Assessoria Jurídica em Parecer 
datado de 30 de dezembro de 2024. 

Santa Rita/PB. 23 de janeiro de 2025. 
CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÃO 
FREI El FURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00004/2025 

LEI N°14.133/21 
A Prefeitura Municipal dc São José dc Espinharas —PB, torna público a licitação sob modalidade Pregão 
na forma Eletrônica, do tipo Maior Desconto, para: Aquisição de peças para veicules leves. ónibus e outros 
veículos das diversas secretarias do município de São José de Espinharas PB c dos Fundos Municipais 
de Saúde e Assistência Social. Data e horário do inicio da disputa: 09:00bsimint do dia 10/02/2025. 
Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: Portal de Compras Públicas — www.portal-
decompraspublicas.c,om.br. Modo de Disputa: Aberto. Edital: www.portaldecompraspublicas.conibr. 
https://www.gov.bripncp/pt-br e TCE/PB, Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da 
Prefeitura Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, na Praça Bossuet Wanderley, 
61 - Centro - São José de Espinharas — PB e e-mail: licitacaoevsaojosedeespinharas.pb.gov.br. 

São José de Espinharas — P13, 24 de Janeiro de 2025 
ANTÔNIO CONTES DA COSTA NETTO 

SECRE'T.R10 DE ‘DNIINISTRAÇ F. RECURSOS HUMANOS 

EXTRATOS 
P111.1 t R MCIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 20101/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PP 10011/2925-LEI PI' 14.133/2921. 
OBJETO: Contratação de serviços especializados coto a finalidade de desempenhar monitoramcnto, 
planejamento, avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e 
Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, Programas c Gestão do SUAS, no município de Sito José dc 
Espinharas —PB. PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PR. CNP.' n°08.882.730/0001 - 
75, e a empresa ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA— CNPJ 
N° 42.021.441/0001-10. VALOR: 1(5 30.000,00 (trinta mil reais), com um valor mensal de RS 2.500,00 
(dois mil c quinhentos reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) moles. 
São José de Espinharas-PB. 24 de Janeiro de 2025 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 
AO CONTRATO N°40701/2022 
TOMADA DE PREÇOS N" 00007/2022 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINI4ARAS - PB, asrn N° 
08.882.730/0001-75. CONTRATADA: SILVA E LEITE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: C31F.B5C1.C25B.2D0A.F5C4.8453.A8E9.5F06. 
Comprovante de publicidade. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Couto sugere candidatura e desiste 
Anúncio foi realizado por meio das redes sociais, após reunião, que .firmou o "apoio de 25 companheiros" 

O deputado federal Luiz 

Couto (PT) deu a entender, on-

tem que lançaria sua pré -can-

didatura para as eleições da 

direção do diretório estadual 

do Partido dos Trabalhadores 

(PT). Em outra postagem, po-

rem, Luiz Couto (PT) negou a 

candidatura à presidência do 

diretório estadual do partido 

por meio da corrente Rísisters -

cia Socialista 

" Luiz Couto, com sua tra-

jetoria de coragens e Coerên-

cia, representa a esperança de 

urna politica que resiste as ve-

lhas práticas e olha para o fu-

turo cosi responsabilidade e Caldo disse que representa a resisténtia às telhas políticas 

MANDATO EFICIENTE 

TCE promove evento para orientar 
futuros prefeitos sobre governança 

O Tribunal de Contas da 

Paraíba (rCE-PB) promove-

rá, na próxima segunda-fei-

ra (271, o evento " Orientação 

para um Mandato Eficiente e 

Transparente " , destinado aos 

prefeitos que assumirão os 

cargos nos próximos quatro 

anos. O encontro acontecerá 

da.s 9h às 12h, no Centro Cai,-

tural Ariano Suassuna, e visa 

oferecer orientações essen-

ciais para uma gestão publica 

maiseficiente e transparente. 

Serão abordados temas 

como compras públicas efi-

cientes, envio de informações 

ao TCE-PB, gestão de pes-

soas (com foco na contrata-

ção de pessoal) e urbanismo. 

A proposta é fornecer sul,
sidios para que c* prefeitos 

possam desempenhar suas 

funções , de forma mais eficaz_ 

A abertura do encontro 

terá palestras de especialistas 

nos seguintes temas: 

• Compras rúbliasEScien-

tes - Lueemar Martins; 

• Envio de Informações ao 

TCE -I'B - Ed Wilson San-

tana; 

• Gestão de Pessoas - 

Eduardo Albuquerque; 

• Cidades Inteligentes e 
Sustentáveis - Auditor de 

Controle Externo, André 

Agra; e 

• Ao fusal, <s participantes 

receberão certificados de par-

ticipação, mediante o preen-

chimento de um formulárisv 

compromisso com u povo. E 

como coordenador estadual 

da RS, com certeza, será um 

farol para a construção de 

uma política inclusiva Cem 

consonância cum os valores 

do Partido dos Trabalhado-

res" , d iz a primeira portagem, 

Na segunda pastagem, 

ontem, ele se retrai: " Fui su r-

preendido nesta tarde [ontem] 

com a informação sobre mi-

nha pré -candidatura a presi-

dência estadual do PT. Quero 

deixar c:aro que a Tendência 

Resistência Socialista, à qual 

faço parte, está se reunindo 

com nossos companheiros e 

companheiras para, juntas, 

decidirmos sobre o nome que 

nos representará. Neste mo-

mento, to do o que está sendo 

divulgado é especulação. Es-

tames em diálogo com os fi-

liados e apoiadores da nossa 

corrente, e so depois de con-

cluinnos essas conversas é que 

traremos o nome oficialmente 

para se candidatar ,1 presicién-

cia do Partido dos Trabalhado-

res na Paraíba " . 

Couto adiantou: " a Ten-

dência Resistência Socialista 

segurem seus encontros irs 

ternos e confirma ouvindo as 

bases, reforçando o compro -

mi~ com o fortalecimento 

elo FT e com a busca por uma 

Mítica mais inclusiva, demo-

crática e alinhada aos valo -

em  do partido. O nome para 

a presidência do PT na Paraí-

ba será anunciado assim que 

houver um consenso entre os 

militantes e lideranças da RS. 

A Resistência Socialista rea-

firma seu compromisso com 

o processo democrático e par-

tidpativo, deixando claro que 

as decisões serão tomadas de 

maneira coletiva arcam a con-
tribuição de todos " . °anuncio 

foi realizado por meio de suas 

redes sociais. 

DUODÉCIMO 

Famup destaca ferramenta que vai 
ajudar no cálculo de repasse mensal 

A Federação das Associa-

ções de Mun impios da Paraí-

ba fransup) destacou, ontem, 

a importância da ferramenta 

lançada pela ConfecleraçãoNa-

donal de Munkipios (CNM) 

para calcular o repasse men-

sal às dmaras municipais do 

duodecimo. O dispositivo vai 

auxiliar os gestores a geren-

ciar os recursos e cumprir a 

legislação. 

De acordo com a Conteste -

ração, o repasse e calculado 

com base na arrecadação do 

somatório da receita tributá-

ria e das transferências pite -

vistas no § ft do art. 153 e nos 

ursa. 158 e159 da Constituição 

Federal, que foram efetivamen-

te realizadas no exercício ante-

rior, sendo o percentual apli-

cado definido de acorde cum a 

população de cada município. 

O presidente da Farnup. 

George Coelho, ressalta que 

esse é um passo importante 

para facilitar os processos e 

reduzir a chance de erros que 

podem gerar sanções e consti-

tuir aime de respunsabilidade 

do prefeito. 

" Essa ferramenta aumenta 

a eficiência e a autonomia dos 

municipios. Ela vai simplifi-

car os processos, reduzir erros 

e garantir que os recursos se-

jam utilivades da melhor for-

ma " , IDOITTIJOU. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas/PB – Sexta-feira, 17 de janeiro de 2025.  
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
PORTARIA Nº. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

 
DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

 
RESOLVE: 

 
I – DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula nº. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 
 
II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 
 

 
 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

 
 

PORTARIA Nº. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS 

 
THAISE GOMES DE SOUSA  

Prefeita 
 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

 
JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 

Chefe de Gabinete 
 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

 
RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 

Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 
 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

 
DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 
 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

 
ALUISO ALVES DE SOUSA 

Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 
Habitação 

 
MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 

Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 
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SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 
 
CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 7º, § 1º, da lei nº 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 2º. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º. Revogam as disposições em contrário. 
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 
 
 

 
 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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00007? 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira 
proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Contratação de serviços 
especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, avaliação e 
orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no 
âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas — 
PB, conforme detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — 08 
244 3015 2060 SERVIÇO DE fROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PBF/PAIF/PSB/SCFV — 33.90.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. FONTE DE RECURSO. 

São José de Espinharas - PB, 20 de Janeiro de 2 

• 

R akson Cordeiro Alves JuniorSecretario de Finanças e Servicos de Tesouraria 
ALVES JUNIOR 

e Finanças 
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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO, BRASILEIRA , CASADO(A), Separação de Bens, ADVOGADA, 
nascido em 06/09/1987, n° do CPF 067.000.244-55, residente e domiciliada na cidade de Patos - PB, na RUA 
ANTONIO DE LIRA SANTOS, n° 195, JARDIM MAGNOLIA, CEP: 58705-578; . 

MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, EMPRESARIA, nascido em 11/04/1998, 
n° do CPF 118.977.274-45, residente e domiciliada na cidade de Patos - PB, na RUA ARNALDO ASSIS DE 
MEDEIROS, n° 501, NOVO HORIZONTE, CEP: 58704-760; 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as 
condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS 
LTDA, e usará a expressão FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS, n° 195, JARDIM MAGNOLIA, 
Patos - PB, CEP: 58705578, 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:AS ATIVIDADES DE TREINAMENTO 
EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL O SERVIÇO DE PREVISÃO METEOROLÓGICA, OS 
SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO NÃO-IMOBILIÁRIA (JÓIAS, ANTIGUIDADES), AS ATIVIDADES DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA EM ÁREAS PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS , INCLUSIVE AS 
REALIZADAS POR PROFISSIONAIS AUTÓNOMOS OU CONSTITUÍDOS COMO EMPRESAS INDIVIDUAIS O 
SERVIÇO DE PREPARO DE DOCUMENTOS, O SERVIÇO DE DIGITAÇÃO DE TEXTOS, OS SERVIÇOS DE 
PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS, COLOCAÇÃO DE SELOS E DESPACHO DE CORRESPONDÊNCIA, 
INCLUSIVE DE MATERIAL DE PUBLICIDADE, OS SERVIÇOS DE APOIO À SECRETARIA, A REDAÇÃO DE 
CARTAS E RESUMOS, O SERVIÇO DE TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTOS, AS ATIVIDADES DE REGISTRO E 
DE CADASTRAMENTO DE USUARIOS, EXCETO PARA FINS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL O FORNECIMENTO 
DE UMA COMBINAÇÃO OU DE UM PACOTE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DE ROTINA A EMPRESAS 
CLIENTES, SOB CONTRATO, TAIS COMO: SERVIÇOS DE RECEPÇÃO, PLANEJAMENTO FINANCEIRO, 
CONTABILIDADE, ARQUIVAMENTO, PREPARAÇÃO DE MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO, OS CENTROS 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ÀS EMPRESAS OU ESCRITÓRIOS VIRTUAIS. AS INSTITUIÇÕES QUE 
OFERECEM CURSOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL BÁSICO, DE DURAÇÃO VARIÁVEL, 
DESTINADOS A QUALIFICAR E REQUALIFICAR OS TRABALHADORES, INDEPENDENTEMENTE DA 
ESCOLARIDADE PRÉVIA, NÃO ESTANDO SUJEITOS A REGULAMENTAÇÃO CURRICULAR, AS ATIVIDADES 
DOS CURSOS DE DATILOGRAFIA, AS ATIVIDADES DE PROFESSORES AUTÓNOMOS OU CONSTITUÍDOS 
COMO EMPRESAS INDIVIDUAIS, EXCETO DE ESPORTES, DE ARTE E CULTURA E DE IDIOMAS, OUTRAS 
ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, AS UNIDADES CENTRAIS E REGIONAIS 
DE ÓRGÃOS VOLTADOS AO BEM-ESTAR SOCIAL QUE TÊM A EDUCAÇÃO COMO ATIVIDADE PRIORITÁRIA 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de AS 
ATIVIDADES DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL: E GERENCIAL O SERVICO DE 
PREVISAO METEOROLOGICA, OS SERVICOS DF NVALIACAO NAO-IMOBILIARIA (JOIAS, ANTIGUIDADES), AS 
ATIVIDADES DE ASSESSORIA E CONSULTORA TECNICA EM AREAS PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E 
TECNICAS , INCLUSIVE AS REALIZADAS POR PROFISSIONAIS AUTONOMOS OU CONSTITUIDOS COMO 
EMPRESAS INDIVIDUAIS O SERVICO DE PREPARO DE DOCUMENTOS, O SERVICO DE DIGITACAO DE 
TEXTOS. OS SERVICOS DE PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS, COLOCACAO DE SELOS E DESPACHO DE 
CORRESPONDENCIA, INCLUSIVE DE MATERIAL DE PUBLICIDADE, OS SERVICOS DE APOIO A SECRETARIA, 
A REDACAO DE CARTAS E RESUMOS, O SERV;CO DE TRANSCRICAO DE DOCUMENTOS, AS ATIVIDADES 
DE REGISTRO E DE CADASTRAMENTO DE USUARIOS, EXCETO PARA FINS DE GERTIFICACAO DIGITAL O 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

57

57



Página 2 de 4 

',Dons 
CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 
PAGINA 2/3 

FORNECIMENTO DE UMA COMBINACAO OU DE UM PACOTE DE SERVICOS ADMINISTRATIVOS DE ROTINA A 
EMPRESAS CLIENTES, SOB CONTRATO, TAIS COMO: SERVICOS DE RECEPCAO. PLANEJAMENTO 
FINANCEIRO, CONTABILIDADE, ARQUIVAMENTO, PREPARACAO DE MATERIAL PARA ENVIO POR CORREIO, 
OS CENTROS DE PRESTACAO DE SERVICOS AS EMPRESAS OU ESCRITORIOS VIRTUAIS. AS INSTITUICOES 
QUE OFERECEM CURSOS DE EDUCACAO PROFISSIONAL DE NIVEL BASICO, DE DURACAO VARIAVEL, 
DESTINADOS A QUALIFICAR E REQUALIFICAR OS TRABALHADORES, INDEPENDENTEMENTE DA 
ESCOLARIDADE PREVIA, NAO ESTANDO SUJEITOS A REGULAMENTACAO CURRICULAR, AS ATIVIDADES 
DOS CURSOS DE DATILOGRAFIA, AS ATIVIDADES DE PROFESSORES AUTONOMOS OU CONSTITUIDOS 
COMO EMPRESAS INDIVIDUAIS, EXCETO DE ESPORTES, DE ARTE E CULTURA E DE IDIOMAS, OUTRAS 
ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, AS UNIDADES CENTRAIS E REGIONAIS 
DE ORGAOS VOLTADOS AO BEM-ESTAR SOCIAL QUE TEM A EDUCACAO COMO ATIVIDADE PRIORITARIA. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
CNAE N° 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
CNAE N° 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
CNAE N°8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente 
CNAE N° 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CLÁUSULA IV - DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado da Paraíba e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), dividido em 40000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, formado por R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente no Pais. 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ °á 

EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO 38000 38.000,00 95,00 

MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS 2000 2.000,00 5,00 

TOTAL: 40000 40.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS que 
representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da 
Lei n° 8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
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lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os sócios 
administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ,ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - PB, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer 
outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba. 

Patos - PB, 12 de abril de 2021 

EDUANE B RBOSA DE FREITAS ARAUJO 
Sócio 

,,ixnúmdin 
MARTHA RYANNE ERNANDES DE FREITAS 

Sócio/Administrador 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 

EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO, Brasileira, casada em 

regime de separação de bens, Advogada, nascida em 06/09/1997, 

natural da cidade de Patos - PB, portadora do RG: 3214554 

SSDSPB e CPF: 067.000.244-55, residente e domiciliada na Rua 

Antonio de Lira Santos, 195, Jardim Magnolia, Patos - PB, 

CEP: 58705-578; 

MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS, Brasileira, solteira, 

empresária, nascida em 11/04/1998, natural da cidade de Patos 

- PB, portadora do RS: 4110077 SSDSPB e CPF: 118.977.274-45, 

residente e domiciliada na Rua Arnaldo Assis de Medeiros, 

501, Novo Horizonte, Patos - PB, CEP: 58704-760; 

Únicas Sócias e quotistas da sociedade empresária limitada 

"ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA", 

sediada na R ANTONIO DE LIRA SANTOS, 195, CEP: 58.705-578, 

JARDIM MASNOLIA, PATOS - PB, com registro nessa Junta 

Comercial sob NIRE 25200944267, inscrito no CNPJ sob o n°

42.021.441/0001-10, resolve ajustar a presente alteração 

contratual, nos Lermos da Lei n' 10.406/2020, mediante a 

condição estabelecida na clausula seguinte: 

1° CLÁUSULA - Da Admissão dos Sócios

ANDREZA DE FREITAS ARAUJO, Brasileira, solteira, estudante, 

nascida em 01/12/2005, natural da cidade de João Pessoa - PB, 

portadora do RG: 4295273 SSDSPB e CPF: 155.411.394-65, 

residente e domiciliada na Rua Antonio de Lira Santos, 195, 

Jardim Magnolia, Patos - PB, CEP: 58705-578. 

A-x-dvse sp- J.Je GeLA o â K.1,11,C 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

2° CLÁUSULA - Da Cessão e quitação das quotas _ _ 

A Sócia EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO cede e transfere a 

ANDREZA DE FREITAS ARAUJO, o total de 18.000 (Dezoito Mil) 

quotas da sua parte na sociedade, totalizando o valor de R$ 

18.000,00 (Dezoito Mil Reais), livre de qualquer ônus, pelo 

que ANDREZA DE FREITAS ARAUJO pagará no ato da assinatura de 

presente instrumento, diretamente a EDJANE BARBOSA DE FREITAS 

ARAUJO a quantia de R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais). 

3°  CLÁUSULA - Da Distribuição do Capital 

O capital social de R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), 

dividido em 40.000 (Quarenta Mil) quotas, no valor nominal de 

R$ 1,00 (um real) cada uma, permanece inalterado e 

distribuído entre os soeios da seguinte forma: 

Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ 

EDJANE BAPPOSA DE FREITAS ARAUJO 20.000 R$ 20.000,00 

MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS 2.000 R$ 2.000,00 

ANDREZA DE FREITAS ARAUJO 18.000 R$ 18.000,00 

TOTAL: 40.000 R$ 40.000,00 

4' CLAUSULA: Da  Mudança de Endereço 

A sociedade que funcionava na R ANTONIO DE LIRA SANTOS, 195, 

CEP: 58.705-578, JARDIM MAGNOLIA, PATOS - PB; passa neste ato 

a funcionar no Endereço: RUA Doutor Pedro Firmino, 101, ANDAR 

MEZANINO; SALA 01; EDIF MILINDRA EMPRESARIAL, Centro, Patos - 

PB, CEP: 58700-070. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

5° CLÁUSULA - Do Ato Constitutivo 

Página 3 de 9 
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Tendo em vista a modificação ora ajustada consolida-se seu 

Contrato de Constituição. 

10 CLÁUSULA - Do Nome Empresarial 

A Sociedade Empresária Limitada continua com o nome 

empresarial "ARAUjO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS 

JURIDICOS LTDA", e é regida pelo presente Contrato Social e 

subsidiariamente pelo Código Civil (Lei n° 10.406/2020). 

2° CLÁUSULA - Da Sede 

A sociedade tem sede no endereço: RUA Doutor Pedro Firmino, 

101, ANDAR MEZANINO; SALA 01; EDIF MILINDRA EMPRESARIAL, 

Centro, Patos - PB, CEP: 58-700-0U0, podendo abrir e manter 

filiais e escritórios em qualquer parte do território 

nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais 

vigentes. 

30 Cláusula - DO OBJETO SOCIAL 

A Sociedade Limitada exerce os serviços que realizam: as 

atividades de treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial o serviço de previsão meteorológica, os serviços de 

avaliação não-imobiliária (jóias, antiguidades), as 

atividades de assessoria e consultoria técnica em áreas 

profissionais, científicas e técnicas inclusive as 

realizadas por profissionais autônomos ou constituídos como 

empresas individuais o serviço de preparo de documentos, o 

serviço de digitação de textos, os serviços de preenchimento 

de formulários, colocação de selos e despacho de 

de )ce Uvro-LiSLÊ 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

correspondência, 

Página4de9 
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inclusive de material de publicidade, os 

serviços de apoio à secretaria, a redação de cartas 

resumos, o serviço de transcrição de documentos, as 

atividades de registro e de cadastramento de usuários, exceto 

para fins de certificação digital o fornecimento de uma 

combinação ou de um pacote de serviços administrativos de 

rotina a empresas clientes, sob contrato, tais como: serviços 

de recepção, planejamento financeiro, contabilidade, 

arquivamento, preparação de material para envio por correio, 

os centros de prestação de serviços às empresas ou 

escritórios virtuais, as instituições que oferecem cursos de 

educação profissional de nível básico, de duração variável, 

destinados a qualificar c requalificar os trabalhadores, 

independentemente da escolaridade prévia, não estando 

sujeitos a regulamentação curricular, as atividades dos 

cursos de datilografia, as atividades de professores 

autônomos eu constituídos como empresas individuais, exceto 

de esportes, de arte e cultura e de idiomas, outras 

atividades de ensino não especificadas anteriormente, as 

unidades centrais e regionais de órgãos voltados ao bem-estar 

social que têm a educação como atividade prioritária. 

E exerce as seguintes atividades: 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial; 

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas e 

técnicas não especificadas anteriormente; 

8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio 

administrativo; 

"âÇÁ \de v"e.I.A 0x.) 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERViCOS JUR1D1C2S L.nA 
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8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços 

especializados de apoio administrativo não especiticado 

anteriormente; 

8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 

anteriormente. 

4°  CLÁUSULA  - Do inicie das Atividades e do Prazo

O inicio das atividades da sociedade empresaria limitada 

iniciou em 20/05/2021 e seu prazo de duração é indeterminado. 

5° Cláusula - DO ENQUADRAMENTO 

A Sociedade declara, sob as penas da lei, que se enquadra na 

condição de Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 

Complementar n' 123, de 14/12/2006. 

6° CLÁUSULA Do Capital Social 

C capital social de R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), 

dividido em 

1,00 (um 

40.000 (Quarenta Mil) quotas, no valor nominal de 
real) cada uma, totalmente integralizadc em moeda 

corrente do pais, fica distribuído entre os sócios da 

seguinte ::orma: 

Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ 

EDJANE BARHOSA DE FREITAS ARAUJO 20.000 R$ 20.000,00 

MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS 2.000 R$ 2.000,00 

ANDREZA DE FREITAS ARAUJO 18.000 R$ 18.000,00 

TOTAL: 40.000 R$ 40.000,00 
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42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS jURIDICOS 
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7° CLÁUSULA - Da Responsabilidade 

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela 

inteqralização do capital social, conforme disposição da Lei 

10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

8' CLÁUSULA - Do Balanço Patrimonial _  _ ._ _  

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada 

exercício, levantar-se-á balanço patrimonial da Sociedade e 

se apurará os resultados. Os eventuais lucros serão 

distribuídos entre es sócios independentemente às 

contribuições de cada um para o resultado, conforme for 

deliberado pela maioria dos sócios. 

9u CLÁUSULA - Das Quotas da Sociedade 

As quotas da sociedade são individuais e não poderão ser 

transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o 

consentimento do sócio remanescente, ao qual fica assegurado 

o direito de preferência em igualdade de condições. 

10' CLAUSULA - Da Administração da Sociedade 

A administração da sociedade é exercida pelo sócio: MARTHA 

RYANNE FERNANDES DE FREITAS, já qualificado no preâmbulo, com 

os poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, o qual poderá 

representar a sociedade, competindo o uso da denominação 

social ativa ou passivamente judicial e extrajudicial da 

sociedade, INCLUSIVE, o uso da denominação social em negócios 

estranhos aos fins sociais, o administrador prestar endossos, 

fiancas, avais ou cauções de favor a terceiros, bem como 

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 

k-de kl?kkcxy7.› Wrx 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

66

66



Página7de9 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL • 1100015 
42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

11" CLÁUSULA - Do Desimpedimento do Administrador _ 

O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei 

especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita eu suborno, concussão, 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

12° CLÁUSULA - Do Pró Labore 

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal 

a titule de "pró-labore", observadas as disposições 

regulamentares pertinentes. 

13° CLÁUSULA - Do Falecimento do Sócio _ 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 

incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 

ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 

sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 

especialmente levantado. 

14° CLÁUSULA - Do oro 

Fica eleito o foro da cidade de Patos - PB para o exercício e 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do presente 

contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, fizeram digitar o 

presente instrumento, o qual depois de lido e achado 

conforme, aceitam, outorgam e assinam. 

4-ndmeo- 2kyr„.,'Ae 
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ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURID1COS 
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ANDREZA DE FREITAS ARAUJO 
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Patos, 08/08/2024 
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Oevenre, ale ideeel4voe 204.-4.1 Neseleiere ed 171 5 Numere ee .egerrre ($05 005, refere Xerrerre Nemera d. %treno r. :vexe 
20,4 dr .u1e5 Une., de 11.011gen Dreerr beertur em, 22,52 Perrnexe do rrealece Hanneeleir2e /141.5rtedd f 51.50.5476ad 
5d.2520 Feredre rhderee -11 otneereede5f 005neaden5/005erriroorres lorolr Nate / :dor 

I<BRA073366199<387«<<<«<<«< 

8709066F3402199BRA«<<«««<2 

EDJANE<<BARB<DE<FREITAS<ARAUJO 

• M00020 
QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória ri° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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000021 

e 
2Kttt-

r Nems,--
INJARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS 

',No]

giá-*."-' ' Ja. 0,- r•-• ' 1, • '" • 

í PEGURO 

r•••"•• 

[ ViArAOE   I(' 14AlttUIAÇA0 

/1( 1 /202 1 1. 11/10/2019 

r- 110C V.XNTICkAré ORG MV.:,051Lf-•••-•-s•---•••••••• • 

4.110077 ssps 

r- CPf NUA

11v. 977.274-45 1.1/04115:48: 
J 

Fé:IAÇAO 

BERLANIO BAREOSA DE 
FREITAS 

SUELI FERNANDES DE 

FREITAS 

r  Pf RIALUAO ACC CAI.H.Ah 

rPEMIS SÀO E 
j 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

73

73



000O 22 

VALIDA EM TODO O TERRITORIO NAC iAL _ . _ _ 19W -1111 1:_ 

FErliS7PC 
GERAI 4.110.077 

DATA OE 
EXPEDIÇÃO 16/10/2012 

NOW MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS - 

BE RLÁN IO BARBOSA DE FREITAS 
1!. SUE LI FERNANDE S DE FRE I TAS 

NA-liFRALIDADE 

PATOS-PB 

NASC . N . 44827 FLS . 226V LIV . A-39 
CARTOR I 0 PATOS-PB (,FF 

DATA DE NASCIMENTO 

11/04/1998 

AS NATeti5,00 DIRETOP - - ' J 141r- 041 
  ---7 -4,------s LEI N.° 7 116 DE -29;08 6 -4 ZiR 15, .. ilall . '--,^...-2.-..._ 
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o 0023 

NNISTÉRK) DA FAZENDA 

1.41P Receita Federal 
Cadastro de Pomas %levas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

Número 
118.977.274-45 

Nome 
MARTHA RYANNE FERNANDES DE FREITAS 

Nascimento 
11104/1998 

VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 
4089iNiállti~ 
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4.295.273 

ERR TC)RI 

DATA DE 
EXPEDIÇÃO 

ANDRE ZA DE FREI TAS ARAUJO 

FILA Sk° EMANUE RODRIGUES DE ARAUJO 
ED JANE BARBOSA DE FRE I TAS ARAUJO 

URAL DE 

JOÃO PESSOA-PB 
DOC ORG M 

NASC N 28354 FLS . 024 LIN/ • A-26 
CARTORI O JOÃO PESSOA-PB 

CPF 

14/11/2014 

!"í 

2/2005 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
42.021.441/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
20/05/2021 

NOME EMPRESARIAL 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R DOUTOR PEDRO FIRMINO 

NUMERO 
101 

COMPLEMENTO 
ANDAR MEZANINO SALA 01 EDIF 
MILINDRA EMPRESARIAL 

CEP 
58.700-070 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ARAUJOCONSULTORIASUAS@GMAIL.COM 

TELEFONE 
(83) 9965-0012 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/05/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.******* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/08/2024 às 14:56:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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• 000027 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA; CONSULTORIA E sERVICOs JuRIDICris LTnA 
CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:09:54 do dia 18/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/06/20252' 
Código de controle da certidão: 6450.AC90.0911.2222 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

rFRTinAn 
.18/ 11 II MEI neer 

CÓDIGO: 6AC8.9196.9218.5177 Emitida no dia 04/12/2024 às 11:34:47 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 42.021.441/0001-10 
R.G. : 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

rk REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual , com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A pmsprIt,. rc,rtidão nar, cusbitos cuja ispinso, nc,m 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

ilek prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL 
End.: Av. Presidente Epitácio Pessoa, n° 91, Centro. Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 
C.FRTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PRocFssn N° min e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil até 
13/12/2024 
Contribuinte: 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

' 000023 

Localização: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS (ANTONIO MARCENEIRO), 195 - Bairro: JARDIM MAGNOLIA 
PATOS, CEP: 58705-578 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

42.021.441/0001-10 ' isento 5106212 

Código Atividade: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

Validade: 
10/02/2025 / 

Observações: (Cad. Mercantil) 

Responsável pelo Departamento 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://gestontributosmunicipais.com.bdredesim/prefeitura/patos/Niews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao 
.xhtml 

2823366FED1DE0E8D7925C85D734545210C096A1 

Tributus Informática LTDA Versão: 3.0.R. Usuário: 31553637 Emissão: 13/12/2024 Página: 1 de 1 
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000033 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Certidão n°: 83849588/2024 

Expedição: 04/12/2024, às 14:41:53 

Validade: 02/06/20257- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 

LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.021.441/0001-

10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalhe quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PATOS 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

0-00031 

REDESIM 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
'FUNCIONAMENTO 

Nárrp.rrl: ç1nR919

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 

Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Inscrição Municipal: 5106212 

Atividade Principal: 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Exerce no 
endereço) 

Atividade(s) Secundárias: 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Exerce 
no endereço), 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
não especificados anteriormente (Exerce no endereço), 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não 
especificadas anteriormente (Exerce no endereço), 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e 
técnicas não especificadas anteriormente (Exerce no endereço) 

Município: Patos Endereço: RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS, 195„ JARDIM MAGNOLIA 

CEP: 58705578 

Local e data: Município de Patos, segunda, 31 de janeiro de 2022 

Vencimento: 

CAIQUE CIRANO Dl PAULA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Observação 

Código de Autenticidade: 220HQRMYS5 

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO Ci\IQUE CIRANO Di Pi-\ULA 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 
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000032 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 

Nome Fantasia: FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 

Certidão emitida às 09:36 de 13/01/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: cCipl.gfhl. Você pode também ler o codigo ,QR apresentado no cabeçalho. 
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16/01/2025, 10:09 Consulta Regularidade do Empregador 

000033 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

42.021.441/0001-10 

ARAUJO ASSESSORIA 

RUA ANTONIO DE LIRA SANTOS / JARDIM MAGNOLIA / PATOS / PB / 
58705-578 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010805305718542564 

Informação obtida em 16/01/2025 10:09:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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PREFEITURA MUNICIPANazaNztho 

oN, 

C.k irMské ~IP bkétbt• ‘441.! 

RD O O 34 

SECRETARIA DEr( t
AÇÃO SOCIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SOUSA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNP] 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde de 2022 até os dias atuais, vinculados ao monitoramento 

de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, inclusive, 

fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme diretrizes do 

Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica junto à gestão 

do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Nazarezinho, 12 de setembro de 2023. 

JuL,eilc 
ADRIANA VIEIRA LINS 

Secretária Municipal de Assistência Social de Nazarezinho. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SERRA GRANDE 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

C4r0 O 35 

Secretaria Municipa! 

De Assistencia Social 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNP] 42.021.441/0001-

10 presta serviços, desde abril de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Serra Grande, 24 de agosto de 2023. 

 Nt  

MARCIA MARIA DE SOUSA 

Secretária Municipal de Assistência Social de Condado 
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SANTANA 
DE MANGUEIRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTANA DE MANGUEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

4411. 

OGO3S 
Secretaria Municipal da 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

né ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNP) 42.021.441/0001-

10, presta serviçosvinculados ao monitoramento de todos os sistemas 

vinculados à Política de Assistência Social, inclusive, fortalecendo à educação 

permanente dos trabalhadores, conforme diretrizes do Ministério da Cidadania; 

bem como, serviços de assessoria jurídica junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Santana de Mangueira, 22 de agosto de 2023. 

NERIVAL INACIO DE QUEIROZ 

Prefeito Constitucional 
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JUAZFIRINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE MAZEIRINHO 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• 000037 

orYto
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DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNP.] 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde fevereiro de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Juazeirinho, 15 de agosto de 2023. 

JULIANA KARLA FALCÃO DE ARAUJO MAT1AS 

Secretária Municipal de Assistência Social de Juazeirinho 

Juliana Karla FelcAo de A. Medes 
Secituna Mo.apà1 Crt"," mero Soei 

Pot ta. io 00)/2021 
luaieitinho•PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Emoresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde maio de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

São Jose de Espinharas, 17 de agosto de 2023. 

Pti-A;it Í1 )' J'-) xxr,dvt 

MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Assistência Social de São Jose de Espinharas 
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CATINGUEIRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CATINGUEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• 003033 

SMDSH 
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DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-

10 presta serviços, desde abril de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Catingueira, 18 de agosto de 2023. 

FÉLIX LEITE DA SILVA NETO 

Secretária Municipal de Assistência Social de Juazeirinho 
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CATINGUEIRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE CATINGUEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SMDSH 
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DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-

10 presta serviços, desde abril de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Catingueira, 18 de agosto de 2023. 

f 

FÉLIX LEITE DA SILVA NETO 

Secretária Municipal de Assistência Social de Juazeirinho 
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ASSISTÉNCIA SOCIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde junho de 2022 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

São José de Princesa, 20 de setembro de 2023. 

ou_ , 

KATIA REGINA LEÔNCIO DE ANDRADE DINIZ 

Secretária Municipal de Assistência Social de São José de Princesa 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE TEIXEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde julho de 2021 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Teixeira, 25 de agosto de 2023. 

-)crnek, 

JOANA DARC MARTINS FREIRE 

Secretária Adjunta Municipal de Assistência Social de Teixeira 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SÃO 30SE DE ESPINHARAS 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVICOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnolia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde maio de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

São Jose de Espinharas, 17 de agosto de 2023. 

1)1 À;.'& Q2Oro.z2,-) GLY--) )c_xf-..rbt 

MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Assistência Social de São Jose de Espinharas 
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ASSISTENCIA SOCIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde junho de 2022 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

São José de Princesa, 20 de setembro de 2023. 

;i1J,Cv ii.i('/1 c

KATIA REGINA LEÔNCIO DE ANDRADE DINIZ 

Secretária Municipal de Assistência Social de São José de Princesa 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE TEIXEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde julho de 2021 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Teixeira, 25 de agosto de 2023. 

cm ck rrne-Áit 
JOANA DARC MARTINS FREIRE 

rart 

Secretária Adjunta Municipal de Assistência Social de Teixeira 
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l ia ASSESSORIA L CONSULIORIA 
SI:AS F. JURIDICA 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PB 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

DECLARA CÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o n°.: 42.021.441/0001-10, sediada à Rua Doutor Pedro 
Firmino, 101, Andar Mezanino - sala 01 Edifício Milindra Empresarial, centro na cidade 
de Patos, Estado da Paraíba, DECLARA, para os devidos fins, em atendimento ao 
disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
com escopo de participação em Processo Licitatório da Prefeitura Municipal de São José 
de Espinharas, PB. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Patos, PB, 13 de janeiro de 2025 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAÚJO — CPF.: 067.000.244-55 

RESPONSÁVEL LEGAL 
O 83 99965.0112 araujoassessoriasuas 
• R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmaii.com 
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SECRETARIA DE,j ( t
AÇÃO SOCIAL 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SOUSA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde de 2022 até os dias atuais, vinculados ao monitoramento 

de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, inclusive, 

fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme diretrizes do 

Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica junto à gestão 

do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Nazarezinho, 12 de setembro de 2023. 

ADRIANA VIEIRA LINS 

Secretária Municipal de Assistência Social de Nazarezinho. 
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Secretaria Municipa: 
De Assistencm Socmi 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SERRA GRANDE 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNP.] 42.021.441/0001-

10 presta serviços, desde abril de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Serra Grande, 24 de agosto de 2023. 

MARCIA MARIA DE SOUSA 

Secretária Municipal de Assistência Social de Condado 
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SANTANA 
DE MANGUEIRA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTANA DE MANGUEIRA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(,ti t4i4:1)1) 
~0'3043 

Secretaria Municipal de 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia, Patos, PB, CNPJ 42.021.441/0001-

10, presta serviçosvinculados ao monitoramento de todos os sistemas 

vinculados à Política de Assistência Social, inclusive, fortalecendo à educação 

permanente dos trabalhadores, conforme diretrizes do Ministério da Cidadania; 

bem como, serviços de assessoria jurídica junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Santana de Mangueira, 22 de agosto de 2023. 

NERIVAL INACIO DE QUEIROZ 

Prefeito Constitucional 
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JUAZ EIRINHO • 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE JUAZEIRINHO 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ck-A9 

ZUGIRIETARINA. 100= 
 Cal- VII MI INI1r0 ,C1.0 Ia lá_ 

DECLARAÇÃO DE ATESTO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTO para os devidos fins de direito que a Empresa ARAÚJO 

ASSESSORIA. CONSULTORIA E SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, localizada 

na Rua Antônio Lira, 195, Jardim Magnália, Patos, PB, CNP] 42.021.441/0001-10 

presta serviços, desde fevereiro de 2023 até os dias atuais, vinculados ao 

monitoramento de todos os sistemas vinculados à Política de Assistência Social, 

inclusive, fortalecendo à educação permanente dos trabalhadores, conforme 

diretrizes do Ministério da Cidadania; bem como, serviços de assessoria jurídica 

junto à gestão do SUAS. 

Declaro e dou fé pública o presente documento. 

Juazeirinho, 15 de agosto de 2023. 

-jká4jhrf`C 

JULIANA KARLA FALCÃO DE ARAUJO MAT1AS 

Secretária Municipal de Assistência Social de Juazeirinho 

Juliana Karl a Fztichl de A. Medes 
sfortana Mv øI ceteNeNmento Soai 

Porta, n• 00%11021 
JUJ ifirinho•PB 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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000051 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

16/12/2024 13:57:21 

Período de Competência Município de Prestação do 

12/2024 Serviço 

Catingueira - PB 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

AMAM") MJNJC UK.LM, LUIN~L I UKIM elni.I/ILLIJ JUK.LUILU2/ LI UM 

Nome Fantasia 

FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CPF/CNID) Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

42.021.441/0001-10 5106212 isento Sim 

Endereço 

Rua Antônio de Lira Santos, 195, Jardim Magnália - CEP: 58705-578 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

orne/Razão Social 

'FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
CPF/CNP1 Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

17.641.975/0001-00 

Endereço 

R JOAO FAUSTO NETO, SN - CENTRO - CEP: 58715-000 - Catingueira - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1703 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. CNAE: 8599604 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Valor referente a REGULAÇÃO dos Serviços do PAIF e do SCFV do CRAS 

DEZEMBRO/2024 
Agência: 7833 
Conta: 0099829-2 
Código 341 
Banco Itaú 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) 

2.500,00 0,00 0,00 

ISS (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) 

***** ***** 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 336,25 Federal e R$ 125,00 Municipal. Fonte: IBPT [A2A7513] 

Visualizado em: 16/12/2024 13:57:21 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

0,00 

Nota: 2024000 

00000326 
Código Verificação 

QR33-8WT9 

II 

Email 

Araujoconsultoriasuas@gmail.com 
lncentivador Cultural Fone/Fax 

Não (83) 99965-0112 

Fone/Fax E-mail 

CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

Base de Cálculo (R$) 

***** 

Valor Líquido (R$) 

Alíquota (%) 

4,0900 
Valor Total da Nota (R$) 

2.500,00 2.500,00 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

104

104



011005? 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

16/12/2024 13:49:40 

Período de Competência Município de Prestação do 

12/2024 Serviço 

Juru - PB 
Reg. Especial Tributação Exigibilidade do ISS 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

ARAUJu A33G33l1Klik, CONSULTORIA E SERVICOS 3URIDICOS LIMA 
Nome Fantasia 

FREITAS ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CPF/CNID3 Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional 

42.021.441/0001-10 5106212 isento Sim 
Endereço 

Rua Antônio de Lira Santos, 195, Jardim Magnália - CEP: 58705-578 - Patos - PB 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

filli)ome/Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE JURU-PB 
CPF/CNIPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

12.763.457/0001-37 

Endereço 

PC MANOEL FLORENTINO DE MEDEIROS, SN - CENTRO - CEP: 58750-000 - Juru - PB 

SERVIÇO PRESTADO 
1703 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. CNAE: 8599604 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Valor referente a REGULAÇA0 dos Serviços do PAIF e do SCFV do CRAS 

DEZEMBRO/2024 
Agéncia: 7833 
Conta: 0099829-2 
Código 341 
Banco Itaú 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) 

0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) 

2.500,00 0,00 
ISS (R$) ISS Retido (R$) 

***** ***** 

INSS (R$) IR (R$) 

0,00 0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado (R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratoria. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 336,25 Federal e R$ 125,00 Municipal. Fonte IBPT [A2A75B] 

Visualizado em: 16/1.2/2024 13:49:40 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto no 68 de 09 de setembro de 2021. 

Nota: 2024000 

00000316 
Código Verificação 

AINN-EHAY 

Email 

Araujoconsultoriasuas@gmail.com 
Incentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(83) 99965-0112 

Fone/Fax E-mail 

CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 

Base de Cálculo (Rã) 

***** 

Valor Liquido (Rã) 

2.500,00 

Alíquota (./a) 

4,0900 
Valor Total da Nota (R$) 

2.500,00 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

Secretaria Municipal da Receita 
Diretoria de Administração Tributária 
Av. Epitácio Pessoa, 91 Centro - CEP.: 58.700-020 - Patos/PB 
Telefone:(83) 3421-2108 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) 

16/12/2024 13:54:05 

Período de Competência Município de Prestação do 

12/2024 Serviço 

São José de Caiana 
PB 

Reg, Especial Tributação Exigibilidade do 155 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte (ME Exigível em 
EPP) Patos 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
Nome Fantasia 

FREITASAccocORIA E CONSULTORIA 

Email 

M
U

N
IC

ÍP
IO

 D
E

 P
A

 

Nota: 2024000 

00000322 
Código Verificação 

NUTS-RLHG 

o 

II II II 

Araujoconsuitori- grnaiLcorn 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual Smples Nacional Incentivador Cultural Fone/Fax 

42.021.441/0001-10 5106212 isento Sim Não (83) 99965-0112 

Endereço 

Rua Antônio de Lira Santos, 195, Jardim Magnália - CEP: 58705-578 - Patos - P8 

líDOMADOR DE SERVIÇOS 

me/Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CPF/CNPJ Inscrição Municipal Inscrição Estadual 

02.322.480/0001-32 

Endereço 

R TREZE DE MAIO, SN - CENTRO - CEP: 58784-000 - São José de Caiana - P8 

SERVIÇO PRESTADO 
1703 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa. CNAE: 8599604 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Valor referente a REGULAÇÃO dos Serviços do PAIF e do SCFV do CRAS 

DEZEMBRO/2024 
Agência: 7833 
Conta: 0099829-2 
Código 341 
Banco Itaú 

Fone/Fax E-mail 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) COFINS (R$) INSS (R$) IR (R$) CSLL (R$) Outras Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) Deduções (R$) Desconto Incondicionado (R$) Base de Cálculo (R$) Alíguota (%) 

2.600,00 0,00 0,00 ***** 4,0900 

155 (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condicionado (R$) Valor Líquido (RS) Valor Total da Nota (12$) 

***** ***** 0,00 2.600,00 2.600,00 
OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratána. 
Optante do Simples Nacional. 
Trib. aprox. R$ 349,70 Federal e R$ 130,00 Municipal. Fonte: IBPT [A2A75B] 

Visualizado em: 16/12/2024 13:54:06 
Para validação desta NFSe acesse: http://patospb.webiss.com.br/externo/nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto n°68 de 09 de setembro de 2021. 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 10184/25. Data: 03/02/2025 15:20. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
• 

da Paraíba 
Inscrição Nr 

18653 
Nome 

EDJANE BARBOSA DE FRETAS ARAUJO 

oolik 

Filiação 

BRE-NO MORAIS DE FREITAS e MARIA DA GUIA XAVIER 

BARBOSA 

Naturalidade 

PATOS—PB 

Nacionalidade 

BRASILBRA 

Data de Nascimento Data de Colação de Grau 

36109/1987 15/12/2011 

lata de Compromisso na ctit.B. Data de Eweffição 

18/07/2013 04/09/2013 

j '44¥4441%54,444
000N BEZERRA CAVALCANTI SOBRINHO 

PflESCENTE 

Digitalizada com CamScanner 
Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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000056 

Araújo 
ASSESSORIAE CONSCLI OR1A 

F ItrItiniCA 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS-PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

I
OBJETO.: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

V. ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E OUTROS. 

]PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA COM À 
FINALIDADE DE DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - 
PB. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE OBJETO ESPECIFICAÇÃO PREÇO 
'UNITÁRIO/MÊS 

01 

tli 

12 

Q 0042AM 111? 

MESES 

tat arai lin.laàiig~eac 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 
TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA, 
COM À 
FINALIDADE DE 
DESEMPENHAR 
MONITORAMENTO, 
PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DO 
GERENCIAMENTO 
DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA 

I SOCIAL 

V Acompanhamento 

e suporte à Gestão 

da Secretaria de 

assistência Social; 

,/ Formação

Continuada e para 

os integrantes do 

Sistema de 

Garantia de 

Direitos; 

R$ 2.500,00 

CO R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas ã gmail.com 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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000057 

BIT 
DÁ 

V 
P RA`Mn:,1;'s„s„'.',ER 
GE O DO 
NO CIPIO 
SÃO JOSÉ DE 

NO ra
SUAS, 

e •( Formação 10
ontinuada para os 

A if  funcionários da 

rede e demais 

equipes de 
ESPINHARAS - PB. 

trabalho 

interdisciplinar 

que integram o 

• 

SUAS, no 

desempenho dos 

programas, 

serviços, projetos e 

.2,- (n rinc hinrne 

de PSB — Proteção 

Social Básica, 

PSE- Proteção 

Social Especial, 

abarcando os 

IGD's SUAS e 

gestão PAB. 

,/ Instrumentalização 

e Regulação Legal 

110 do SUAS; 

,./ Produção de 

instrumentais para 

programas, 

serviços e Gestão 

do SUAS e 

Primeira Infância; 

1( Orientação ao 

manuseio e 

diretti2es sobte a 

0 83 99965.0112 O araujo ssessoriasuas gestão do FMAS — 

araujoconsultoriasuasagmailcom 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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Ara 

kSSESSOR1 
SUAS 

X L l.t)NSI 
E fltitintr 

L I OR 
À 

lo Fundo Municipal 

jOle Assistência 

X Social, Centro de 

Referência de 

Assistência Social, 

Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos — SCFV; 

Gestão do IGD-

PBF -Programa de 

• Transferência de 

Renda - PAB, 

ori entações 

técnicas sobre uso 

e aplicação do 

IGD-SUAS, 

Vigilância 

Socioassistencial; 

Rede de serviços e 

programas de 

média e alta 

• complexidade, 

Acolhimento; 

funcionamento e 

regulação do 

Conselho 

Municipal de 

Assistência Social; 

1' Monitorar, avaliar 

e acompanhar à 

gestão, programas 

ei 83 99965.0112 O arauJoassessoriasuas e serviços do 
O% ••• a -..B.a.-2.- a !-- mar ....--J1...... .. A. --....S1 ..- A iin.A...-... !SOM 

• 

• araujoconsultoriasuas4gmailcom 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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000053 

Ara 
ASSLSSORIA E. CONSUL 

F. JuRinicA 
1 OH 

e SUAS, assim jeomo, orientar o 

4. manuseio 

adequado dos 

sistemas 

integrantes do 

SUAS. 

sf Acompanhamento 

e produção de 

respostas 

vinculadas aos 

• procedimentos do 

SUAS junto ao 

"Parquet" — 

Ministério Público 

e perante os órgão 

do poder 

Judiciário, no que 

tange as demandas 

diretas da 

Assistência Social, 

enquanto 

111 consultoria 

Jurídica. 

1' Prestação de 

Contas dos 

recursos federais 

no SUASWEB; 

,( Prestação de 

Contas vinculado 

aos recursos do 

FEASxFMAS. 
a ., a.a.... .............. a _ ! 

03 D3.0 11Z —Rgi—dfdinfjdZbe55Und5Ud5 

R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmail.com 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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• 0 0 0 0 6 

 ASSESSORIA L CONSI LIORIA 
SUAS E juRinicA 

VALOR GLOBAL R$ 30.000,00 ( TRINTA MIL REAIS) 

Validade: 60 dias (sessenta dias) 

PATOS, 13 DE JANEIRO DE 2024. 

O 83 99965.0112 

ARAUJO CONSULTORIA 

araujoassessoriasuas 
O R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas a gmail.com 

Impresso por convidado em 17/02/2025 13:13. Validação: CC83.460D.9991.9938.0373.BE05.4BD0.D457. 
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000061 

ij 

lAraúj ASSESSORIA E CONSL L I ORIA 
SUAS F. ItTRIDIC A 

TIFICATIVA 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social, em 2004, definiu o Sistema Único da Assistência Social 

- SUAS como modelo de gestão da Política de Assistência Social. De acordo com a 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são funções da Assistência Social: 

a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos socioassistenciais, 

sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos eixos estruturantes da gestão, do 

• financiamento, do controle social e da oferta de serviços, programas e benefícios. 

Com novo modelo de gestão dessa política pública, a gestão do trabalho na 

assistência social ganha maior complexidade, de modo mais abrangente a questão dos 

recursos humanos adquire destaque especial, pois além de redundar na qualidade dos 

serviços socioassistenciais, constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser uma área 

de prestação de serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O 

trabalho da assistência social está fortemente apoiado no conhecimento e na formação 

técnica e política do seu quadro de pessoal. 

O atual estágio do processo de regulação e implementação da política de 

Assistência Social vem demonstrando níveis progressivos de sofisticação e incremento 

institucional. Desta forma, novas requisições são identificadas, demandando conteúdos e 

• 
investimentos que contribuam para a socialização de conhecimentos e práticas que 

efetivamente qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão do município 

de São José de Espinharas, PB. Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde 

a produção deleis adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de Assistência 

Social, comoo acompanhamento Processual de todas as demandas do SUAS diante do 

Ministério de Desenvolvimento Social, Ministério Público e Justiça Comum do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, assim como, diante dos Órgãos de Controle. 

Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência 

social, deverá ter como princípio a educação permanente, que exige romper com o modelo 

tradicional de capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas, demandando, assim, 

e 83 9 WaQ1 1grAtgon~103inarantir acesso aos conteúdos básicos e 
R. Antônio Lira  Maanália I Pat a aireçao superargo-PRe práticas profissionais conservadoras, 

19 araujoconsultoriasuaságmailcom 
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potencializando o desenvo nto competêncies 6 atitudes orientadas pelos 

princípios e diretrizes de a íti a C as e técnicas, com 

consequente difusão d onh êtitómg00s"t osas que sinalizam intervenção 

profissional qualificada e melhor ualidade dos serviços e na vida de seus usuários. 

Diante do acima referido, fica evidente que é de fundamental importância a 

capacitação dos gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e 

municipal de modo a qualificar e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços 

socioassistenciais no município de São José de Espinharas. 

O município no ato de contratação da presente Consultoria e Assessoria 

Jurídica reconhece a necessidade de promover a integração das políticas sociais, de forma 

descentralizada e com foco no território, propondo parcerias, como uma das estratégias 

de intervenção para diminuição das situações de pobreza e vulnerabilidade das famílias. 

Assim, as diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de 

acordo com suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam 

para a superação das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. 

Para execução de suas atribuições o município precisa lançar mão de 

estratégias diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um entrelaçamento 

de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões demandadas 

pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais complexas que a 

capacidade operacional do município. 

ARAÚJO CONSULTORIA 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas 
O R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultodasuas 4gmail.com 
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TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

000063 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 15/01/2025 14:15:40 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
CNPJ: 42.021.441/0001-10 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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000064 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÉSEOS 

Nome completo: ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS 
LTDA 

CPF/CNPJ: 42.021.441/0001-10 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 09:14:26 do dia 16/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contasicu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: IBB2160125091426 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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- 000065 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (16/01/2025 às 09:14) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 42.021.441/0001-10. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br; 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6788.F80E.9E7B.0646 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade admiautenticar_certidao.hhp 

Gerado em: 16/01/2025 as 09:1406 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

Lei Municipal nº. 216, de 11 de janeiro de 2001. 

São José de Espinharas/PB – Sexta-feira, 17 de janeiro de 2025.  
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 
PORTARIA Nº. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

 
DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

 
RESOLVE: 

 
I – DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matrícula nº. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 
 
II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 
 

 
 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

 
 

PORTARIA Nº. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 
 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS 

 
THAISE GOMES DE SOUSA  

Prefeita 
 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

 
JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 

Chefe de Gabinete 
 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

 
RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 

Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 
 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

 
DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 

Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 
 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

 
ALUISO ALVES DE SOUSA 

Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos 

 
MARIA ALVES DOS SANTOS 

Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 
Habitação 

 
MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 

Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  

 
2 Página 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 
 
CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 7º, § 1º, da lei nº 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

 
RESOLVE 

 
Art. 1º. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
MEDEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
Art. 2º. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º. Revogam as disposições em contrário. 
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 
 
 

 
 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:20:05 foi protocolizado o documento
sob o Nº 10189/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Número do Contrato: 000201012025
Data da Publicação: 27/01/2025
Data da Assinatura: 24/01/2025
Data Final do Contrato: 24/01/2026
Valor Contratado: R$ 30.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de serviços especializados com a finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento,
avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de Assistência Social e Assessoria Jurídica, no
âmbito dos serviços, Programas e Gestão do SUAS, no município de São José de Espinharas PB.
Contratado (Nome): ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA
Contratado (CNPJ): 42.021.441/0001-10

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim c31fb5c1c25b2d0af5c48453a8e95f06

Comprovantes de regularidade da contratada Sim cc83460d999199380373be054bd0d457

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 6f3ca16be2f9a219b43c5f4640e4457f

Contrato ou instrumento equivalente Sim da744563ac971a841312c7e19839848c

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim fa12bd54998378c667ca267a2a1eedca

Designação do gestor do contrato Sim fa12bd54998378c667ca267a2a1eedca

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

10184/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 03/02/2025 às 15:20h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 10189/25 ao Documento 10184/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 10184/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 36 - 49 da744563ac971a841312c7e19839848c

Comprovante de publicidade 50 - 53 c31fb5c1c25b2d0af5c48453a8e95f06

Designação do gestor do contrato 54 - 55 fa12bd54998378c667ca267a2a1eedca

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 56 6f3ca16be2f9a219b43c5f4640e4457f

Comprovantes de regularidade da contratada 57 - 118 cc83460d999199380373be054bd0d457

Designação do fiscal administrativo do contrato 119 - 120 fa12bd54998378c667ca267a2a1eedca

RECIBO PROTOCOLO 121 cd40e27867d4c24084d053236330bb28

João Pessoa, 03 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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